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CLEBER DE ARAUJO GOMES propôs a presente ação indenizatória por danos morais, materiais e estéticos em face de SAMER SERVIÇOS DE ASSISTÊNCIA MÉDICA DE RESENDE S/C LTDA, alegando, em apertada síntese, ter contraído infecção bacteriana hospitalar após cirurgia realizada no hospital réu, correndo risco iminente de morte, além de ter se submetido a diversas cirurgias posteriores para retirada da infecção, motivo pelo qual teve de interromper sua atividade laboral, o que lhe acarretou decréscimo em seu rendimento familiar. Requer em sede de tutela antecipada que a parte ré seja obrigada a arcar com os custos de assistência médica, exames, medicamentos, tratamentos e deslocamentos necessários ao restabelecimento de sua saúde, bem como seja o réu obrigado ao pagamento da pensão mensal correspondente à diferença salarial que deixou de receber em virtude de seu afastamento do trabalho. Pugna pela condenação do réu em danos morais, danos estéticos, danos materiais e lucros cessantes. Inicial de fls. 02/29 acompanhada dos documentos de folhas 30/362. Decisão exarada a fls. 364 deferindo a gratuidade de justiça, indeferindo o pedido de tutela antecipada e determinando a citação do réu. Notícia de interposição de Agravo de Instrumento pela parte autora a fls. 365. Decisão do Tribunal de Justiça negando seguimento ao Agravo de Instrumento às fls. 384/386. Citação válida às fls. 387/388. Contestação do réu às fls. 401/416, instruída com documentos de fls. 417/984, na qual alega que é incontroverso que a relação existente entre o hospital réu e o paciente é de consumo, contudo, não afasta o dever da parte autora de comprovar suficientemente os elementos ensejadores da responsabilidade civil: a conduta, o dano e o nexo de causalidade, independentemente do elemento culpa, por se tratar de responsabilidade objetiva. Aduz que a parte autora não comprova suas alegações de que o hospital réu tenha procedido de maneira irregular. Pugna pela improcedência dos pedidos autorais pela ausência da ilicitude na conduta do hospital réu, inexistindo, pois, nexo causal entre a sua conduta e a infecção hospitalar que acometeu o autor, não se podendo responsabilizar a entidade hospitalar pelo evento danoso. Réplica às fls. 988/1005. A parte autora se manifestou em provas às fls.1007/1009. A parte ré se manifestou em provas às fls.1010/1011. Decisão saneadora, a fls.1012, que restou irrecorrida. Laudo de perícia médica às fls.1044/1069. Manifestação da parte ré, às fls. 1071/1076, quanto ao laudo pericial, com apresentação de novos quesitos. Manifestação da parte autora, às fls. 1077/1107, quanto ao laudo pericial. Complementação do laudo pericial às fls.1109/1113. Impugnação da parte ré, às fls.1115/1117, quanto ao laudo pericial complementar. Manifestação da parte autora, às fls. 1125/1132, quanto ao laudo pericial complementar. Despacho, a fls. 1133, homologando o laudo pericial. Decisão, a fls. 1139, indeferindo a produção da prova oral requerida. Alegações finais das partes autora e ré às fls.1141/1156 e 1161/1169, respectivamente. É o relatório. DECIDO. De início, importa estabelecer a incidência dos dispositivos legais previstos no Código de Defesa do Consumidor para reger a relação de consumo discutida nos autos. Nesse sentido, verifica-se que a parte ré se dedica à prestação onerosa dos serviços de atendimento médico-hospitalar, enquadrando-se no conceito do fornecedor, delineado no artigo 3° do C.D.C. A parte autora, por sua vez, surgiu como a destinatária final das prestações fornecidas pela ré, ajustando-se, portanto, à figura do consumidor, tal como definida no artigo 2° do C.D.C. No âmbito das relações de consumo, consagra o C.D.C. a responsabilidade objetiva fundada no risco do empreendimento, ao dispor em seu artigo 14 que o fornecedor responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços. Dessa responsabilidade o fornecedor somente pode se esquivar alegando e provando a configuração de uma das causas excludentes previstas no parágrafo 3º do artigo 14 do Código de Defesa do Consumidor, quais sejam, a inexistência de defeito na prestação de serviço, culpa exclusiva da vítima ou de terceiro. Na peça inicial, a parte autora afirma que foi contaminado no ambiente hospitalar do réu pela bactéria de nome Staphylococcus aureus meticilina resistente, em razão de ato cirúrgico executado nas dependências da ré, e que sofreu seqüelas decorrentes da enfermidade. A ré confirma, em parte, o relato da autora, alegando, entretanto, que a parte autora não comprova as alegações de que o hospital réu tenha procedido de maneira irregular. Alega também que mesmo realizando todos os procedimentos determinado pelo Ministério da Saúde, no sentido de prevenir a infecção hospitalar, a infecção de ferida operatória pode ocorrer, e com respaldo na literatura médica, a incidência de infecção de ferida operatória após cirurgia de coluna em adultos varia de 0,7 à 20% e dentre os fatores de risco estão: o sexo masculino, duração de cirurgia maior que cinco horas, abordagem cirúrgica por via posterior, números de níveis operados, implante de material, uso de microscópio durante a cirurgia, transfusão sanguínea e internação em CTI, cujos riscos são inerentes ao autor, como se constata do prontuário médico. Aduz que o autor e seus familiares foram informados pelo médico de todos os riscos do procedimento cirúrgico, conforme se denota do Termo de Ciência e Consentimento para Cirurgias e Procedimentos Invasivos assinado pelo autor. Ressalta que o hospital réu possui uma Comissão de Controle de Infecção Hospitalar, a qual é responsável pela vigilância epidemiológica, normas para uso racional de antimicrobianos e materiais médicos hospitalares, normas para o uso racional de germicidas/saneantes, processos para prevenção de transmissão de microorganismos, normas e rotinas técnicas operacionais, padronizações das medidas de prevenção e controle de infecção hospitalar, treinamento dos profissionais da saúde em relação à prevenção e ao controle da infecção hospitalar, tudo como está a denunciar o Manual de Biossegurança hospitalar. Argumenta que é sabido que não existe hospital com infecção zero e que a taxa de infecção hospitalar no primeiro semestre de 2012, período em que o autor utilizou os serviços do réu, foi de 2% no mês de janeiro, de 0% nos meses de fevereiro, março, abril, maio e julho e no mês de junho 1%, taxas estas bem abaixo da média de 9,9% apresentada no Rio de Janeiro. Narra que em função do baixo índice de infecções, não há que se falar em responsabilização do hospital, pois a conduta deste é voltada a evitar a incidência de infecção hospitalar, mas ainda assim a infecção ocorre. Argumenta que com base nos prontuários médicos o tratamento recebido pelo autor foi correto, não sendo cabível indenização seja à título de danos morais, materiais ou estético, haja vista a ausência de inadequação na prestação dos serviços hospitalares. Pois bem. No curso da instrução, apurou-se que o autor adquiriu infecção hospitalar nas dependências do réu e que o conjunto de medidas adotadas naquele nosocômio não foi suficiente para sanar a infecção apresentada pelo autor. O laudo pericial é claro no sentido de que os danos sofridos pelo autor em decorrência das diversas internações (05), dos vários procedimentos cirúrgicos (05) e dos cursos de antimicrobianos (07) a que foi submetido, determinados pela infecção hospitalar contraída nas dependências do hospital-réu, bem como a impossibilidade de ser administrado o tratamento clínico e fisioterápico preconizado para o caso no pós-operatório, foram, sem dúvida, fatores muito importantes para a modificação do curso e prognóstico da doença de base, não restando dúvida quanto à existência de nexo causal. Ao contrário do que defende a parte ré, houve sim defeito na prestação de serviços. O autor buscou os serviços prestados pelo réu e nas dependências deste adquiriu infecção hospitalar e, em virtude de falha no conjunto de procedimentos adotados, a infecção não foi sanada, tendo sido necessária a sua transferência para outro hospital, por interferência de sua mãe, para que pudesse receber o tratamento adequado. Na situação abordada nos autos, ficou comprovada a reunião dos elementos determinantes do surgimento da responsabilidade objetiva, eis que ficou demonstrada a falha na prestação dos serviços de natureza médico-hospitalar, o dano consistente na infecção hospitalar, e o nexo causal entre a atividade da ré e o evento danoso. O réu, por sua vez, não conseguiu demonstrar a configuração de qualquer das excludentes de responsabilidade previstas no artigo 14, parágrafo 3° do C.D.C. Ainda que fosse possível enquadrar a infecção hospitalar como caso fortuito, não há dúvidas de que se trata de verdadeiro fortuito interno, visto que constitui evento diretamente associado à natureza da atividade desenvolvida pelos hospitais, mostrando-se, portanto, como uma complicação previsível, evitável, e inerente aos riscos assumidos por qualquer nosocômio. Nesse sentido, firmou-se o entendimento de que somente o fortuito externo poderia provocar o rompimento do nexo causal no âmbito da responsabilidade objetiva fundada nas normas do C.D.C. Assim, como a infecção hospitalar se insere no campo do risco interno assumido pelas instituições hospitalares, entendo que não resultou caracterizada qualquer causa de afastamento da responsabilidade civil imputada à ré. No mesmo sentido indicado, rumaram as decisões prolatadas pelo TJ/RJ em torno de caso semelhante ao abordado nos autos: ¿0341900-04.2008.8.19.0001 - APELACAO DES. ELTON LEME - Julgamento: 26/06/2013 - DECIMA SETIMA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. INFECÇÃO HOSPITALAR APÓS CIRURGIA. MICOBACTÉRIA. RESPONSABILIDADE OBJETIVA DO HOSPITAL. INCIDÊNCIA DO CDC. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. DANO MORAL CONFIGURADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO. 1. A responsabilidade civil de estabelecimentos hospitalares, na qualidade de prestadores de serviços, é objetiva, bastando que haja a demonstração do fato, do dano e do nexo causal, não havendo que se cogitar do elemento culpa. 2. Paciente submetida à cirurgia em hospital, contraindo infecção por micobactéria de crescimento rápido, sendo submetida a longo tratamento na Fiocruz, conforme laudo médico, que comprova o nexo causal e a agressividade da infecção. 3. Infecção que decorre de contaminação hospitalar e, portanto, de vício do serviço cirúrgico a ensejar a responsabilidade do hospital. 4. Dano moral configurado e fixado em atenção aos critérios da proporcionalidade e razoabilidade. 5. Sucumbência recíproca induvidosa, tendo a autora decaído de parte do pedido. 6. Desprovimento do recurso.¿ ¿0247153-28.2009.8.19.0001 - APELACAO DES. RICARDO COUTO - Julgamento: 20/03/2013 - SETIMA CAMARA CIVEL REPARAÇÃO DE DANOS MORAIS E MATERIAIS. NOSOCÔMIO. PROCEDIMENTO CIRÚRGICO REALIZADO EM SUAS DEPENDÊNCIAS. CONTAMINAÇÃO POR BACTÉRIA TIPICAMENTE HOSPITALAR. RÉU QUE RECONHECE NÃO HAVER HOSPITAL LIVRE DE INFECÇÃO. RISCO DA ATIVIDADE DESEMPENHADA RESPONSABILIDADE OBJETIVA. COMPROVAÇÃO DE DESPESAS. DANO MORAL EVIDENTE E BEM BALISADO. APELO DA RÉ CONHECIDO E DESPROVIDO. ADESIVO, DA PARTE AUTORA, CONHECIDO E DESPROVIDO.¿ ¿1ª Ementa - APELACAO DES. TERESA CASTRO NEVES - Julgamento: 12/12/2012 - SEXTA CAMARA CIVEL APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO CIVIL. DIREITO DO CONSUMIDOR. RESPONSABILIDADE CIVIL OBJETIVA. SOLIDARIEDADE ENTRE HOSPITAL E PLANO DESAÚDE. INFECÇÃO PÓS-OPERATÓRIA. MICOBACTÉRIA. FATO FORTUITO. NÃO CARACTERIZADO. DANO MORAL. REDUÇÃO. 1 - Ação indenizatória que tem por fundamento infecção bacteriana contraída pela Autora, quando da realização do procedimento de videolaparoscopia para a retirada de cistos tubários; 2 - Laudo pericial que confirmou que a Autora foi vítima de infecção por micobactéria, tendo em vista que não adequada a esterilização, desinfetação e limpeza dos instrumentos utilizados na cirurgia, de onde se extrai o nexo de causalidade entre o procedimento a que foi submetida e a enfermidade contraída na ocasião; 3 - Conduta abarcada pela teoria do risco do empreendimento, figurando o médico como preposto da Ré, que na qualidade de prestadora de serviço, deve responder objetivamente por todos os danos daí decorrentes; 4 - Não caracterizada hipótese de caso fortuito, ainda que considerado o surto de infecção por micobactéria, tendo em vista que a Ré já tinha ciência de que a bactéria havia se tornado resistente à substância glutaraldeído anteriormente utilizada no procedimento de esterilização, através do Informe Técnico nº 2/2007 da ANVISA, que aconselha a utilização de substância distinta; 5 Código de Defesa do Consumidor somente exclui a responsabilidade do fornecedor nas hipóteses expressamente enumeradas no art. 14, §3º deste diploma, ou seja, nos casos de culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, entendendo a doutrina que o caso fortuito somente se presta para tanto se caracterizado como caso fortuito externo; 6 Infecção hospitalar que não poder ser considerada imprevisível para fins de configuração do fortuito, já que possível e dever do estabelecimento hospitalar de evitar, caracterizando caso fortuito interno incapaz de eximir a responsabilidade dos Apelantes; 7 - Dano moral in re ipsa, ou seja, dispensa provas materiais concretas, pois deriva do próprio fato ofensivo. Autora que se submeteu a tratamento na rede pública de saúde por mais de um ano, ficando afastada de seus familiares, diante da possibilidade de contágio, além de ter convivido com pacientes portadores de outras enfermidades; 8 - Quantum indenizatório fixado na r. sentença deve ser reduzido para o valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), observando, assim, os aspectos punitivos e pedagógicos necessários a repelir e evitar tais práticas lesivas aos consumidores, bem como aos parâmetros praticados por esta E. Corte; 9 - Ônus de sucumbência atribuído aos Réus, na forma do parágrafo único, do art. 21 do CPC. Precedentes desta E. Corte e da Corte Superior. Reforma parcial da r. sentença tão somente para a redução do quantum indenizatório. Por unanimidade, provimento em parte do primeiro recurso e, por maioria, negativa de provimento do segundo recurso.¿ Demonstrada a configuração do defeito na prestação do serviço a cargo da ré, sem a configuração de causa excludente da responsabilidade objetiva, impõe-se a análise do pedido reparatório deduzido pela autora. Quanto às conseqüências advindas da falha imputada à ré, considero que o evento se erigiu em fonte de danos morais para o autor, uma vez que o episódio não permaneceu restrito à esfera do mero inadimplemento contratual, nem tampouco ficou circunscrito ao campo dos aborrecimentos naturais da vida moderna. O vício do qual resultou a contaminação acarretou para o autor a necessidade de submissão a longo tratamento de saúde, com o uso de medicamentos específicos e potenciais causadores de efeitos colaterais graves. Tal situação certamente trouxe para o autor os sentimentos de angústia, revolta e aflição, em grau compatível com o surgimento do dano moral. Deste modo, presentes os pressupostos necessários à configuração do dever de indenizar, diante da verificação de ocorrência de fato lesivo a direito do autor por conduta ilícita atribuível ao réu, impõe-se o acolhimento da pretensão deduzida na inicial, de modo a determinar a ampla reparação pelos danos morais experimentados. Com referência à fixação do quantum debeatur da indenização pelos danos morais, considero que para fixação do valor reparatório se deve levar em conta o princípio da razoabilidade, a fim de que seja atendido o objetivo compensatório, assim como concretizada a função educativa da condenação. O montante a ser arbitrado necessita corresponder a um valor suficiente para reparar o dano sofrido, sem jamais se constituir em fonte de lucro indevido para aquele que sofreu a ofensa. Não se pode, tampouco, deixar de apreciar a questão à luz dos princípios da razoabilidade e proporcionalidade. De acordo com estes critérios, o valor da indenização deve guardar exata correlação com a intensidade e duração do sofrimento do ofendido, a reprovabilidade da conduta ilícita, a capacidade econômica do causador do dano, e as condições pessoais da vítima. Levando-se em consideração as características do caso em concreto, sobretudo em atenção à expressiva repercussão dos danos, revela-se adequada a fixação da verba indenizatória em importância correspondente a R$20.000,00. Quanto aos danos estéticos, o laudo pericial indica que as seqüelas decorrentes da infecção são mínimas, e que na atualidade, o autor ostenta apenas cicatriz cirúrgica com onze centímetros de comprimento na região lombo sacra. Assim, conclui-se que o evento danoso não gerou seqüelas definitivas capazes de gerar os alegados danos estéticos. Quanto ao dano material, o laudo pericial indica que foram acostados aos autos (fls. 320/327) comprovantes que totalizam R$ 18.407,40, bem como demonstrativo de pagamento referente ao mês de agosto/2013 com coparticipação do plano de saúde, no valor de R$ 60,09. Isto posto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE a pretensão formulada na inicial para condenar o réu: (1) ao pagamento da importância correspondente a R$20.000,00 (vinte mil reais) a título de indenização por danos morais; (2) ao pagamento da importância de R$ 18.407,40 a título de danos materiais, sendo todos os valores devidamente corrigidos a partir da presente sentença e acrescidos de juros legais de 1% ao mês desde a data da citação até a data do efetivo pagamento; (3) ao pagamento de lucros cessantes a ser apurado em liquidação de sentença, (4) ao pagamento do valor referente a coparticipação do plano de saúde a ser apurado em liquidação de sentença. Diante da sucumbência mínima da parte autora, condeno, ainda, os réus ao pagamento das custas judiciais e honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento), sobre o valor da condenação. P.R.I. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.07.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
